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Parte I 
 

Cláusula lª 

Objeto 

O presente Caderno de Encargos compreende as cláusulas a incluir no contrato a 

celebrar na sequência do procedimento pré-contratual de Ajuste Direto que tem por 

objeto principal para a aquisição de equipamentos de jardinagem para a formação 

profissional e Serviços Ambiente, conforme as características as técnicas deste Caderno 

de Encargos. 

 

Cláusula 2ª 

Contrato 

1. O contrato é composto pelo respetivo clausulado contratual e seus anexos. 

2. O contrato a celebrar integra ainda os seguintes elementos: 

a) Os suprimentos dos erros e das omissões do Caderno de Encargos identificados 

pelos concorrentes, desde que esses erros e omissões tenham sido 

expressamente aceites pelo órgão competente para a decisão de contratar; 

b) Os esclarecimentos e as retificações relativos ao Caderno de Encargos; 

c) O presente Caderno de Encargos; 

d) A proposta adjudicada; 

e) Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo adjudicatário. 

3. Em caso de divergência entre os documentos referidos no número anterior, a 

respetiva prevalência é determinada pela ordem pela qual aí são indicados. 

4. Em caso de divergência entre os documentos referidos no n.º 2 e o clausulado do 

contrato e seus anexos, prevalecem os primeiros, salvo quanto aos ajustamentos 

propostos de acordo com o disposto no artigo 99º do Código dos Contratos Públicos  

e aceites pelo adjudicatário nos termos do disposto no artigo 101º desse mesmo 

diploma legal. 
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Cláusula 3ª 

Prazo de Vigência do Contrato 

O contrato de aquisição de serviços que resultar do presente procedimento vigorará à 

data de assinatura do contrato por um período de 12 meses a contar da data da outorga 

do contrato. 

 

Cláusula 4ª 

Preço Contratual 

1. O preço base do concurso é fixado num valor máximo de 5 215€ (cinco mil duzentos 

e quinze euros, acrescido de IVA à taxa legal em vigor. 

2. Pela aquisição do bem objeto do contrato, bem como pelo cumprimento das demais 

obrigações constantes do presente Caderno de Encargos, o Cliente deve pagar ao 

fornecedor o preço constante da proposta adjudicada, acrescido de IVA à taxa legal 

em vigor, se este for legalmente devido. 

3. O preço referido no número anterior inclui todos os custos, encargos e despesas cuja 

responsabilidade não esteja expressamente atribuída ao contraente. 

 

Cláusula 5ª 

Condições de pagamento 

1. O pagamento das faturas será efetuado por transferência bancária, no prazo 

máximo de 30 dias contados a partir da sua receção. 

2. Em caso de discordância, quanto aos valores indicados nas faturas, a APPACDM 

comunicará por escrito os respetivos fundamentos, ficando o prestador de serviços 

obrigado a prestar os esclarecimentos necessários ou proceder à emissão de nova 

fatura. 
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Cláusula 6ª 

Obrigações e deveres do Cliente 

Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável e no presente 

Caderno de Encargos, constituem obrigações principais da entidade adjudicante pagar 

ao adjudicatário, os valores devidos pela contratação dos serviços prestados. 

 

Cláusula 7ª 

Obrigações e deveres do Fornecedor 

1. Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável, no presente 

Caderno de Encargos ou nas cláusulas contratuais, da celebração do contrato 

decorrem para o prestador de serviços as seguintes obrigações principais: 

a) Assumir a entrega dos bens objeto de contrato; 

2. A título acessório, o fornecedor fica obrigado, designadamente, a recorrer a todos 

os meios humanos, materiais, informáticos e demais meios que sejam necessários e 

adequados à execução dos serviços identificados na sua proposta, bem como o 

estabelecimento de organização indispensável à perfeita e completa execução das 

tarefas a seu cargo.  

 

Cláusula 8ª 

Objeto do dever de sigilo 

1. O fornecedor deve guardar sigilo sobre toda a informação e documentação, técnica 

e não técnica, comercial ou outra, relativa ao Cliente, de que possa ter conhecimento 

ao abrigo ou em relação com a execução do contrato. 

2. A informação e a documentação cobertas pelo dever de sigilo não podem ser 

transmitidas a terceiros, nem objeto de qualquer uso ou modo de aproveitamento 

que não o destinado direta e exclusivamente à execução do contrato. 
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3. Exclui-se do dever de sigilo previsto a informação e a documentação que fossem 

comprovadamente do domínio público à data da respetiva obtenção pelo 

fornecedor ou que este seja legalmente obrigado a revelar, por força da lei, de 

processo judicial ou a pedido de autoridades reguladoras ou outras entidades 

administrativas competentes. 

 

Cláusula 9ª 

Cessão da Posição Contratual 

1. A cessão, total ou parcial, da posição contratual do adjudicatário e ou a associação, 

sob qualquer forma a outra entidade para execução do contrato, depende de 

autorização escrita da entidade adjudicante. 

2. Para efeito do disposto no número anterior, o pedido de autorização deve ser 

formulado com pelo menos 30 dias de antecedência, relativamente à data prevista 

para o acordo de cessão ou de associação. 

3. O pedido de autorização previsto no nº anterior deve ser instruído com a minuta do 

acordo de cessão ou de associação.  

4. Deve ser apresentado pelo eventual cessionário/associado toda a documentação 

exigida ao adjudicatário no presente procedimento: 

a) Documentos de habilitação nos termos do art.º 81º do CCP; 

b) A entidade adjudicante deve apreciar, designadamente, se o eventual 

cessionário/associado não se encontra em nenhuma das situações previstas 

nas alíneas b), d), e) e i) do art.º 55º do CCP. 

 

Cláusula 10ª 

Alteração, Resolução e Denúncia do Contrato 

1. Qualquer intenção de alteração ao contrato deverá ser efetuada por escrito e 

assinada por sujeitos legais ou estatutariamente habilitados para representar a 

entidade adjudicante e o adjudicatário. 
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2. Existindo alteração ao contrato esta não poderá revestir forma menos solene que o 

contrato.  

3. A alteração ao contrato não pode conduzir à modificação de aspetos essenciais do 

mesmo. 

4. O incumprimento definitivo, por facto imputável a uma das partes, dos deveres 

resultantes do contrato confere, nos termos legais, à outra parte o direito de 

rescindir o contrato, sem prejuízo das correspondentes indemnizações legais. 

5. Para efeitos do número anterior considera-se incumprimento definitivo, quando o 

cumprimento se tenha tornado impossível ou a entidade adjudicante tenha 

perdido o interesse no cumprimento. 

6. A dissolução, extinção por qualquer meio ou a insolvência da entidade 

adjudicatária, confere o direito à resolução do contrato. 

7. O presente contato pode ser alvo de denúncia por razões de interesses público. 

8. Qualquer dos outorgantes poderá denunciar o presente contrato, mediante aviso 

prévio, em carta registada com aviso de receção, com pelo menos 60 dias de 

antecedência.  

 

Cláusula 11ª 

Força maior 

1. Não podem ser impostas penalidades ao fornecedor, nem é havida como 

incumprimento, a não realização pontual das prestações contratuais a cargo de 

qualquer das partes que resulte de caso de força maior, entendendo-se como tal as 

circunstâncias que impossibilitem a respetiva realização, alheias à vontade da parte 

afetada, que ela não pudesse conhecer ou prever a data da celebração do contrato 

e cujos efeitos não lhe fosse razoavelmente exigível contornar ou evitar. 

2. Podem constituir força maior, se se verificarem os requisitos do número anterior, 

designadamente, tremores de terra, inundações, incêndios, epidemias, sabotagens, 

greves, embargos ou bloqueios internacionais, atos de guerra ou terrorismo, motins 

mailto:geral_secretariado@appacdmcoimbra.pt


 

 
 

 

Rua de Macau nº 70  Telefone: 239 701 047 
3030-059 COIMBRA  Telem: 967 092 750 
www.appacdmcoimbra.pt  geral_secretariado@appacdmcoimbra.pt 
 

 
  Pág. 9/13 
 

 

 

A
ss

o
ci

aç
ão

 P
o

rt
u

gu
e

sa
 d

e
 P

ai
s 

e
 A

m
ig

o
s 

d
o

 C
id

ad
ão

 D
e

fi
ci

e
n

te
 M

e
n

ta
l d

e
 C

o
im

b
ra

 

e determinações governamentais ou administrativas injuntivas. 

3. Não constituem força maior, designadamente: 

a) Circunstâncias que não constituam força maior para os subcontratados do 

fornecedor, na parte em que intervenham; 

b) Greves ou conflitos laborais limitados às sociedades do fornecedor ou a 

grupos de sociedades em que este se integre, bem como a sociedades ou 

grupos de sociedades dos seus subcontratados; 

c) Determinações governamentais, administrativas, ou judiciais de natureza 

sancionatória ou de outra forma resultantes do incumprimento pelo 

fornecedor de deveres ou ónus que sobre ele recaiam; 

d) Manifestações populares devidas ao incumprimento pelo fornecedor de 

normas legais; 

e) Incêndios ou inundações com origem nas instalações do fornecedor cuja 

causa, propagação ou proporções se devam a culpa ou negligência sua ou ao 

incumprimento de normas de segurança; 

f) Avarias nos sistemas informáticos ou mecânicos do fornecedor não devidas 

a sabotagem; 

g) Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros. 

4. A ocorrência de circunstâncias que possam consubstanciar casos de força maior 

deve ser imediatamente comunicada à outra parte. 

5. A força maior determina a prorrogação dos prazos de cumprimento das obrigações 

contratuais afetadas pelo período de tempo comprovadamente correspondente ao 

impedimento resultante da força maior. 
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Cláusula 12ª 

Contagem dos prazos 

Os prazos previstos no contrato são contínuos, correndo em sábados, domingos e dias 

feriados. 
 

Cláusula 13ª 

Notificações, informações e comunicações 

1. As notificações, informações e comunicações entre o adjudicatário e a entidade 

adjudicante, devem ser efetuadas com suficiente clareza, para que o destinatário 

fique ciente da respetiva natureza e conteúdo. 

2. Com exceção das situações em que seja exigida formalidade especial, devidamente 

assinalada, as notificações, informações e comunicações a enviar, pelo adjudicatário 

à entidade adjudicante, devem ser efetuadas ao gestor do contrato. 

3. Qualquer alteração das informações de contacto constantes deste contrato, devem 

ser comunicadas à outra parte. 

 

Cláusula 14ª 

Execução da caução 

Não haverá lugar à execução da caução de acordo com disposto no nº 2 do artigo 88º 

do CCP. 
 

 

Cláusula 15ª 

Atualizações de âmbito administrativo e fiscal do adjudicatário 

1. O adjudicatário deve comunicar à entidade adjudicante qualquer facto que ocorra 

durante a execução do contrato e que altere, designadamente: 

a) Os poderes de representação dos seus mandatários no Contrato; 

b) A sua denominação e sede social; 
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2. O adjudicatário obriga-se, durante a vigência do Contrato, a manter regularizadas as 

obrigações fiscais para com as Finanças e as obrigações contributivas para a 

Segurança Social.  

 

Cláusula 16ª 

Foro Competente 

Para resolução de todos os litígios decorrentes do contrato fica estipulada a 

competência do tribunal da Comarca de Coimbra, com expressa renúncia a qualquer 

outro. 

 

Cláusula 17ª 

Legislação aplicável 

Em tudo o que o presente caderno de encargos for omisso observar-se-á o disposto no 

Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto-Lei fl.0 18/2008, de 29 de janeiro, 

e demais Legislação aplicável. 
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PARTE II 

Cláusulas Técnicas 

Cláusula 18º 

Especificação do fornecimento/Características técnicas 

Os equipamentos de jardinagem objeto do contrato deverão ter as características, 

equivalentes ou superiores, àquelas abaixo mencionadas: 

 

1. Roçadora, equivalente ou superior a Stihl FS 490 C-EM: 

 

  

 

 

 

 

 

 

2. Roçadora, equivalente ou superior a Stihl FS 460 C-EM: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Potência 2,4KW 

Cilindrada 51,6 cm3 

Comprimento total 1,8 m 

Conteúdo no depósito 0,99 l 

Peso 9,1 kg 

Potência 2,2/3 

kW/CV 

Cilindrada 45,6 cm3 

Comprimento total 1,79 m 

Conteúdo no depósito 0,75 l 

Peso 8,5 kg 
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3. Soprador, equivalente ou superior a Stihl BR 450: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

A Direção da APPACDM de Coimbra, 

 

Potência 3,9 CV 

2,9 kW 

Cilindrada 63,3 cm3 

Peso em modo sopro 10,6 kg 

Emissão de CO2 977 g/kWh 
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